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RESUMO 

 

Os crimes passionais tratam-se de um assunto de extrema importância 

para a sociedade, visto que nós todos ou familiares e conhecidos, estamos 

sujeitos a possibilidade de passar por algo parecido. A paixão é um 

acontecimento de muita prática para que se o ponha de lado. Destaca-se que 

o amor e paixão não se confundem, embora os termos sejam, muitas vezes e 

equivocadamente, usados como sinônimos.  

Serão expostos de forma clara, suscinta e objetiva delimitadamente os 

homicídios passionais provenientes de relacionamentos amorosos e/ou 

sexuais e suas conseqüências penais. 

Abordada-se o significado do crime passional, o perfil do sujeito ativo 

desse tipo de crime na visão juridica e psicológica,  as diferenças do conceito 

de emoção e paixão,  o reconhecimento da igualdade entre homens e 

mulheres. 

Mesmo com a evolução da sociedade, com a emancipação e 

reconhecimento da igualdade dos direitos da mulher,  ainda hoje há crimes 

passionais, é verdade que as mulheres independentes são muito menos 

vulneráveis ao crime passional, mas esse fato só diminui os casos e não os 

extinguiu.  

Foram trazidos casos concretos já julgados que repercutiram na 

sociedade para a comparação  da teoria com a realidade, os motivos e perfil 

do homicida e se ter uma base de quem e como  realmente é o homicida 

passional .  

São analisados também sob uma visão criminológica a forma do seu 

julgamento, as teses de acusação e de defesa, bem como, as desvantagens 

da interferência da mídia no julgamento.   

Neste estudo, serão encontrados importantes elementos para o leitor 

posicionar-se diante de casos reais e concretos. 
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METODOLOGIA 

  

 A pesquisa é descritiva e desenvolvida na forma teórica e bibliográfica 

baseada em fontes primárias, com apoio de fontes secundárias, selecionando 

autores consagrados no assunto. Ainda foi feita uma pesquisa documental, 

analisando-se a aplicação da legislação brasileira ao crime passional. Além é 

claro, da leitura de livros, jornais e revistas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

7 

 

SUMÁRIO 

 

 

INTRODUÇÃO         08 

 
CAPÍTULO I - Conceitos Relevantes Acerca do Crime Passional  09 

 
CAPÍTULO II  - Perfil do Homicida Passional     12 

 
CAPÍTULO III – A Influência Social e a Evolução Histórica da Igualdade 

entre Homens E Mulheres.       17 

 
CAPÍTULO IV – Casos Concretos      22 

 
CAPÍTULO V – O Julgamento pelo Tribunal do Júri    29 
   
 
CONCLUSÃO         41 

 
BIBLIOGRAFIA         42 

 
ÍNDICE          45 

 
FOLHA DE AVALIAÇÃO        46 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

8 

INTRODUÇÃO 

 

O trabalho a ser apresentado tratará dos crimes passionais, 

nomenclatura dada pela jurisprudência e pela doutrina para crimes decorrentes 

da paixão, ódio, orgulho ferido, sentimento de posse, maldade, vingança, entre 

outros sentimentos desenfreados das emoções humanas. 

Abordaremos temas para a compreensão do verdadeiro significado 

desse tipo de crime, as causas que irão influenciar no crime, os motivos, em si, 

que levaram o sujeito à conduta criminosa. 

A importância e as conseqüências das modificações decorrentes das 

transformações de valores ocorrida na sociedade brasileira devido a igualdade 

dos direitos da mulher com o dos homens. 

 Haverá, ainda, o levantamento histórico do crime passional. Serão, 

também,  expostos os casos de maior repercussão nacional. 

Por fim, serão analisados a forma e critérios de julgamento do 

criminoso passional. 
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CAPÍTULO I 

CONCEITOS RELEVANTES ACERCA DO CRIME 

PASSIONAL 

 

Derivado do latim 'passionalis', de passio (paixão), a expressão crime 

passional ou homicídio passional é utilizada na terminologia jurídica para 

designar o ato que se comete por paixão. Assim sendo, segundo dicionário 

jurídico de Plácido e Silva (1999), “crime passional é o que se faz, por uma 

exaltação ou irreflexão, conseqüente de um desmedido amor à mulher ou de 

contrariedade a desejos insopitados” (p.38). Desse modo, trata-se de um crime 

derivado de qualquer fato que produza no indivíduo uma emoção intensa e 

prolongada, diferentemente daquela paixão pura que descrevem os poetas, 

mas sim, uma paixão advinda dos ciúmes, da possessividade, da incapacidade 

de aceitação do fim de um relacionamento amoroso, que tanto pode vir do 

amor como do ódio, da ira e da própria mágoa. 

Antigamente, nos séculos anteriores, estudos psiquiátricos em relação 

ao crime procuraram sustentar a tese de que diferenças nítidas existiam entre 

os delinqüentes e as demais pessoas da sociedade. 

No entendimento de Ferri(1996), baseado no pensamento moralista da 

época,  classificava-se como criminoso passional aquele que fosse motivado 

por uma paixão social, sendo este tipo de paixão toda aquela que não fosse 

contraria aos interesses da coletividade, sendo levado o delinqüente por uma 

impulsividade e afetividade. 

Ferri(1996) sustentou a necessidade da existência de certos requisitos 

para ficar caracterizado o criminoso passional, ou seja, aquele que fosse 

movido a cometer um delito por influência de uma paixão social teria que 

apresentar os seguintes requisitos: ter o autor uma personalidade de 

precedentes imaculados e, existir um motivo proporcionado e, ainda, após o 

cometimento da infração, existisse um verdadeiro arrependimento, em certos 

casos chegando o homicida ao suicídio ou uma tentativa séria desta.  
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Já em relação às paixões tituladas de anti-sociais por Enrico Ferri, este 

as descreve como: 

 

“ As que tendem a desagregar as condições normais da 

vida humana, individual e coletiva, segundo as exigências 

da solidariedade e sociais as que, normalmente, 

favorecem e comentam a vida fraterna e solidária, e que 

por aberração momentânea, acompanhada ou não de um 

verdadeiro desequilíbrio patológico, conduzem ao 

excesso do delito” (FERRI, 2003, p.8). 

 

Porém, hoje, os estudiosos dos seres humanos passionais se 

afastaram um pouco dessas famosas classificações e convergem na idéia de 

que esses indivíduos que se tornam homicidas são pessoas perdedoras, que 

não agüentam viver sem ter o que quer. Acreditam que não se trata de ciúme 

ou amor, mas de posse. Entendem, basicamente, que não existe crime 

cometido por amor.  

Esse tipo de crime, objeto do presente estudo, nasce dentro das 

reações dos seres humanos, sendo necessário que se diferencie emoção da 

paixão. Sobre a diferenciação assevera Fragoso: 

 

“ A emoção é um estado efetivo que produz 

momentaneamente perturbação da personalidade. Afeta 

o equilíbrio psíquico, ou seja, o processo ideativo, 

acarretando alterações somáticas, com fenômeno 

neurovegetativos (respiratórios, vasomotores, secretores, 

entre outros) e motores (expressões e mímica). A paixão 

já seria a emoção-sentimento, ou seja, um processo 

afetivo duradouro, ou, como diz De Santis, um estado 

emotivo que se protai, representando na ordem afetiva o 

que a idéia fixa é na ordem intelectual” (FRAGOSO, 1988, 

p.204). 
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Leon Rabinocwiz (2000) qualifica a “emoção como estado agudo, e a 

paixão estado crônico. A paixão é sempre cortado por acessos de emoção” 

(p.103). 

Diferenciar paixão e emoção, diante de um crime passional, não 

consiste em tarefa fácil e tão pouco primária.  

O auge da paixão e a emoção causam reações agressivas 

impensáveis momentâneas, onde não há qualquer medida de conseqüência.  

Se o crime for cometido de outra forma, onde não há a conjugação da 

emoção e da paixão, então, estaremos diante, de um criminoso frio e 

calculista. 
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CAPÍTULO II 

PERFIL DO HOMICIDA PASSIONAL 

 

Não existe um padrão para se determinar o crime passional, o jurista 

não pode estereotipar as coisas. Deve se analisar o caso concreto com 

empenho, verificar objetivamente como tudo ocorreu, quem era aquela pessoa, 

e por que ela praticou o fato, e ainda, observar a forma e a circunstância em 

que ocorreu a conduta homicida. Deve se também conhecer os estados 

sociais, econômicos e psicológicos do criminoso, pois, são fatores que 

influenciam diretamente no comportamento do ser humano. 

Homicidas passionais são compulsivos e encontram sua essência no 

ato de matar aqueles que julgam amar. 

Roberto Lyra, repudiando os conceitos dados ao passional com 

fundamento no amor, afirma:  

 

“ O verdadeiro passional não mata. O amor é, por 

natureza e por finalidade, criador, fecundo, solidário, 

generoso. Ele é cliente das pretorias, das maternidades, 

dos lares, e não dos necrotérios, dos cemitérios, dos 

manicômios. O amor, o amor mesmo, jamais desceu ao 

banco dos réus. Para os fins da responsabilidade , a lei 

considera apenas o momento do crime. E nele o que atua 

é o ódio. O amor não figura mais nas cifras da 

mortalidade e sim nas da natalidade; não tira, põe gente 

no mundo. Está nos berços e não nos túmulos” (LYRA, 

1975, p.97). 

 

Luiz Ângelo Dourado (1965), especializado em psicologia criminal, 

entende que o homicida passional é um narcisista, ou seja, uma pessoa 

vaidosa, com autoconfiança exagerada. Diz, ainda, que estas pessoas passam 

a vida enamorada de si, elege a si próprio ao invés de aos outros, como objeto 
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de amor. Reage contra quem tiver a audácia de julgá-lo uma pessoa comum, 

que pode ser traída, desprezada, e não amada.  

O assassino passional raramente se arrepende, isto poderá ser 

constado quando passarmos ao estudo dos casos concretos. Geralmente 

estes matadores eventuais são, em sua maioria, homens, mas também 

existem mulheres que cometem este tipo de delito, por terem uma 

personalidade extremamente vaidosa, serem pessoas ciumentas, possessivas 

e inseguras, e além de tudo isso existir a falta de amor próprio.  

Vale ressaltar, que não é por amor mesmo que o homicídio acontece, 

não é nobre o sentimento, é impulsionado pela busca do reconhecimento da 

sociedade e de sua auto estima que julga ter perdido. É paixão que se 

transforma em ódio. O que leva à morte é o ódio porque a pessoa foi rejeitada. 

É uma série de sentimentos baixos e ruins. O ciúme é um sentimento que todo 

mundo conhece e sabe que provoca raiva, humilhação. 

Raramente podemos prever que alguém matará, principalmente diante 

de tais circunstâncias. No entanto, as mulheres costumam ser mais resistente 

e quando traídas, a maioria perdoa ou tenta o suicídio, pois, historicamente, a 

educação lhes dá mais tolerância. No entanto, quando cometem este tipo de 

crime às vezes são mais cruéis que os homens.  

Leon Rabinocwiz explica bem o aludido acima: 

 

“ A mulher traída nem sempre se vinga sobre o marido ou 

sobre sua cúmplice. Com freqüência perdoa, por vezes 

suicida-se de desespero, quando se vê abandonada para 

sempre, mas quando toma o partido de se vingar, a sua 

vingança é atroz. É um traço característico da psicologia 

da mulher. Exasperada, passa a ser um monstro de 

ferocidade, que só respira vingança e só pensa em 

submeter a sua vítima aos mais atrozes sofrimentos. São 

verdadeiras especialistas da dor” (RABINOCWIZ, 2000, 

p.135). 
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É exemplo de uma homicida passional mulher e bastante cruel é o 

caso de Neide Maria Lopes, que ficou conhecida como a “Fera da Penha”, que 

em 06 de junho de 1960, para vingar-se do amante, apanhou a filha dele no 

colégio, uma menina de quatro anos de idade, e após andar por vários locais, 

a levou em um terreno baldio, localizado em frente ao Matadouro da Penha, 

onde lhe deu um tiro na cabeça e, em seguida, com a criança ainda viva, 

derramou-lhe álcool sobre o corpo e ateou-lhe fogo. Foi condenada a uma 

pena de 33 anos de reclusão. 

É importante dizer que os homens são tão ciumentos quanto as 

mulheres, e, que em alguns casos também se utilizam da perversidade.  

É exemplo de crime passional cometido por um homem, foi o caso do 

marido que, na Guanabara, em 1998, num acesso de ciúme, amarrou as mãos 

e os pés da esposa, colocou esparadrapo na boca e, em seguida, sem que ela 

pudesse fazer qualquer movimento de defesa, após deixá-la nua, deslizou um 

ferro de passar em brasa, sobre toda a pele do seu corpo, até que ela, 

inteiramente queimada, veio a morrer.  

O descontrole emocional, a perda da auto-estima, a imaturidade dos 

indivíduos em lidar com a sensação de derrota, quando se sentem 

abandonados ou rejeitados são básicas características dos passionais. 

Homens traídos são cobrados socialmente, fruto de uma sociedade 

patriarcal, machista. Homens foram condicionados a não demonstrar 

sentimentos e a tratar questões relevantes de forma não pacífica.  

O mundo das paixões e os desmandos de mentes insanas, 

possessivas, depressivas causam conflitos nos mais variados ambientes 

sociais. O homicídio acontece nos meios miseráveis, pobres, remediados e 

ricos. 

A falta de valores, a constituição de famílias desregradas, as visões 

diferenciadas do que é certo ou errado são fatores que rompem o elo de 

civilização entre as pessoas. O individualismo exacerbado, a personalidade 

ditatorial causa relacionamentos afetivos ou interpessoais insuportáveis que 

chegam ao extremo, acabando com vidas. 
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Dependendo das pessoas envolvidas o dito “amor” pode machucar, 

destruir, matar. Tais pessoas prendem-se a um sentimento forte e dependente, 

como se esta fosse à última centelha de vida, o último suspiro para não 

permanecer moribundo. A reação gerada pela constante situação de 

deploração humana é estirpar o mal, acabar com o problema, mesmo que para 

isso, faça-se necessário anular a vida do ser que dizem amar. 

Aline Machado Parodi (2004)  diz que “o homicida passional vivência 

um desequilíbrio de emoções fortes, como o medo, a raiva, a paixão, o ciúme 

e, em alguns casos, a descoberta da traição.” (p.A-11). 

Qualquer um de nós pode se tornar um homicida ocasional, mas na 

maioria dos casos, aqueles que cometem crimes passionais têm tendências 

psicopatas. O psicoata é uma pessoa perversa, supõe-se que nesta classe de 

doença, o doente é um sujeito que se mantém a par da realidade, mas que 

carece de Superego. 

O passional perde a noção de controle e autocrítica e age por impulso. 

Às vezes, são aquelas pessoas que não reagem diante de frustrações e por 

ser considerada uma herança genética, aliada ao meio social que vai 

impulsionar ou frear. Ainda segundo a psicologia, costumam ficar evidentes as 

mudanças de comportamento dos companheiros antes que ocorram as 

primeiras agressões.  

Algumas características são o ciúme excessivo, a mania de 

perseguição, a desconfiança de tudo e todos.  

A infância tem papel importante no desenvolvimento sadio, físico e 

mental do ser humano. Alguns traços de personalidade podem denunciar que 

algo não está sendo assimilado de forma correta. Maltratar animais, ver 

sangue, não sentir dor, não respeitar limites são algumas das características 

que se percebe nessa faixa de idade e precisam ser educadas. O descaso 

com estas atitudes pode desencadear um adulto problemático, com tendências 

suicidas, homicidas e psicopatas. 

Na opinião de Benedito Raymundo Beraldo Júnior (2004) depois de 

ocorrido o fato, o homicida passional não tem medo de zombarias, é como se o 

significado de futuro não existisse, fica preso ao passado, sentindo-se lesado, 
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ofendido na honra e no sentimento pessoal. Relembra as juras de amor eterno, 

os carinhos dispensados ao outro e deixa sem perceber, a emoção tomar 

conta de si. 

Segundo Luiza Nagib Eluf (2007), os homicidas passionais trazem em 

si uma vontade insana de auto-afirmação. O assassino é cruel. Ele quer, acima 

de tudo, mostrar o poder do relacionamento e causa sofrimento a outrem. Sua 

história de amor é egocêntrica. Na sua vida sentimental, existem apenas ele e 

sua superioridade de subjugar. Ele transforma sua vida em um teatro e cria a 

separação, rejeição, subordinação e uma possível infidelidade do ser 

desejado.  

Juliana Linhares (2006) diz que fica claro que o estopim para a 

ocorrência do crime passional é quase sempre uma crise de ciúme ou o fim do 

relacionamento, e o assassinato da parceira é freqüentemente premeditado. 

Homicídios passionais, conforme o estudo realizado, não são movidos 

por sentimentos momentâneos. Os homicidas passionais trazem um histórico 

de problemas de toda a ordem e que são perceptíveis desde da infância. 

Muitas vezes de forma astuta dominam seus sentimentos, aparentando 

equilíbrio e perfeição. 

Certas atitudes na infância denunciam algo estranho, mas são 

encaradas de forma banal pelos pais. Com o passar do tempo, sem os limites 

que precisam ser impostos pelo poder familiar, as características evoluem, a 

ponto de não ser possível reverter o ato cometido. 

Enfim, conclui-se que não existe uma característica física ou 

psicológica individualizadora dos homicidas passionais, cada um possui 

características quase que imperceptíveis na sua personalidade, que só depois 

de determinadas situações é que são extravasadas, exteriorizadas. 
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CAPÍTULO III 

A INFLUÊNCIA SOCIAL E A EVOLUÇÃO 

HISTÓRICA DA IGUALDADE ENTRE HOMENS E 

MULHERES. 

 

O crime passional, em determinados lugares, chega ser a obediência a 

um comando social. Sobre a honra e respeitabilidade do marido traído, 

justamente pela influência social, anota Andréa Borelli: 

 

“ O marido traído tentava vingar sua honra com sangue; o 

pai desonrado pela gravidez da filha solteira, o filho da 

viúva desvirtuada, o irmão da moça desvirginada 

procuravam vingança procedendo da mesma maneira. A 

reação masculina à perda da honra era violenta. O 

homem devia ser impetuoso, até agressivo e estes eram 

elementos que também compunham a construção da 

masculinidade”  (BORELLI, 1999, p.66). 

 

Essa passagem trata do reflexo da primeira metade do século 

passado, onde predominava a mentalidade de que com o adultério feminino, o 

homem deveria punir com violência, estando em jogo, a sua reputação. A 

sociedade exigia uma reação violenta do homem. 

Na imensa maioria das sociedades, a mulher sempre necessitou da 

proteção do homem, pois passava grande parte de sua vida entre a gravidez e 

a amamentação, períodos em que não podia trabalhar tanto como o homem, 

além de estar fisicamente fragilizada.  O homem, por sua vez, sem essas 

atribuições da natureza e fisicamente maior e mais forte assumiu o papel de 

provedor e protetor da família.  A sociedade evoluindo levou o homem aos 

lugares mais importantes da administração da comunidade, passando a 

considerar a mulher um ser inferior, com uma responsabilidade menos 

importantes para a humanidade. Essas idéias impuseram à mulher a obrigação 
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de se submeter ao homem; primeiramente a seu pai, depois a seu marido e, 

muitas vezes a seu filho mais velho, quando enviuvava.  

À partir da Revolução Industrial que começou a ser modificada essa 

situação, à medida que se admitia a mão-de-obra feminina para os mesmos 

serviços que os homens desempenhavam, entretanto, sem igual remuneração. 

As desigualdades sociais entre homens e mulheres, que até então 

desempenhavam papéis diferentes na sociedade, foram se tornando 

inaceitáveis. Em pleno século XXI, ainda não é possível dizer que a mulher 

encontra-se socialmente em igualdade de condições com o homem. 

Segundo artigo 5°, I,  da Constituição Federal de 1988, diz que todos 

são iguais perante a lei e que homens e mulheres são iguais em direitos e 

obrigações. Sob esta visão constitucional a mulher possui uma relevância 

semelhante a do homem na sociedade, fato este que antigamente não era 

considerado. Sendo assim, ambas as partes podem e devem dignificar sua 

honra da mesma forma. 

Lembrando que também é proibida qualquer discriminação fundada em 

motivo de sexo, idade, cor ou estado civil (CF, art. 7º, XXX). 

Em geral, atualmente, são irrelevantes questões de honra, sentimentos 

e preconceitos. A sociedade moderna exige status, animo de lucro, colocação. 

Com isso, é fato que os crimes passionais diminuíram em quantidade, mas 

ainda existem. 

   

3.1 - Lei Maria Da Penha 

 

A Lei Maria da Penha é um marco na luta contra a violência doméstica. 

É de se considerar, que antes de se chegar à violência física, com 

certeza, antes se passou pela violência moral e psicológica. Foi, então, 

desenvolvido para ser um mecanismo que diminua a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do §8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para 

prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher; dispõe sobre a criação 
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dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o 

Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal. 

Essa lei partiu do caso nº 12.051/OEA de Maria da Penha, agredida 

pelo marido durante seis anos. Em 1983, por duas vezes, ele tentou 

assassiná-la, na primeira com arma de fogo, deixando-a paraplégica, e na 

segunda por eletrocussão e afogamento. O marido de Maria da Penha só foi 

punido depois de 19 anos de julgamento e ficou apenas dois anos em regime 

fechado. Em razão desse fato, o Centro pela Justiça pelo Direito Internacional 

(CEJIL) e o Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher 

(CLADEM), juntamente com a vítima, formalizaram uma denúncia à Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos da OEA que é um órgão internacional 

responsável pelo arquivamento de comunicações decorrentes de violação 

desses acordos internacionais. 

A lei obriga as autoridades policiais que receberam a queixa a 

encaminharem, no prazo de 48 horas, pedido aos juízes para que sejam 

tomadas medidas que garantam a proteção da vítima.  Dependendo do caso, a 

mulher agredida também poderá ser levada para uma casa-abrigo ou requerer 

que seu agressor seja impedido de se aproximar dela ou dos filhos.  

A nova lei alterou a forma de punição dos agressores. As penas 

previstas variam hoje de três meses a três anos de prisão em regime fechado. 

Antes, eram de seis meses a um ano. Também passaram a ser consideradas 

formas de violência doméstica as agressões psicológicas, moral e patrimonial, 

além da sexual e da física. Além disso, os agressores não poderão mais ser 

punidos com penas alternativas.  

 

3.1.1 Juizados Especiais  

 

A Lei Maria da Penha retirou dos juizados especiais o poder de julgar 

crimes de violência doméstica. Com isso, toda denúncia de agressão contra 

mulheres passou a gerar um inquérito policial.  
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Além disso, em casos de agressões físicas, a mulher já não pode mais 

retirar a notícia-crime, pois a denúncia será apresentada pelo Ministério 

Público.  

A vantagem dos juizados especiais era a celeridade, tentava-se um 

acordo entre as partes, que, por muitas vezes, não se obtinha sucesso. Logo, 

raramente as denúncias de agressão doméstica resultavam em punição para 

os agressores. 

Os juizados especiais não atendiam à demanda das mulheres. Muitas 

vezes os casos eram arquivados ou as penas eram convertidas em cestas 

básicas. 

Levando a descrença das mulheres, pois não adiantava nada elas 

denunciarem. 

Como a demanda dos juizados era enorme para os casos de violência 

contra a mulher, se tornou necessário que criassem uma equipe própria para 

tratar desses casos, como vem elencado no art. 14 da Lei, onde é facultada à 

União, aos estados e ao Distrito Federal a criação dos Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher. Juizados, esses, responsáveis pelo 

processo, julgamento e execução das causas decorrentes da prática de 

violência doméstica e familiar contra a mulher.  

Entretanto, ainda há juízes que têm tentado resolver o conflito por meio 

de acordos. A delegacia manda a notícia-crime em 48 horas para os juízes, e 

eles, por sua vez, não marcam a audiência de pronto.  

Como explica Laís Cerqueira, Promotora de Justiça e Coordenadora 

do núcleo de Gênero Pró-Mulher do Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios: “Não é raro os casos que a vítima morre antes da primeira 

audiência”.  

Ela ainda cita o caso de um juiz de Sete Lagoas (MG) que provocou 

indignação. Ele rejeitou pedidos de medidas contra homens que agrediram 

suas companheiras, e, além de considerar a lei inconstitucional, em uma das 

sentenças, disse que a norma compreendia um “conjunto de regras diabólicas” 

que poderiam fazer do homem um “tolo”. Disse mais: “Ora, a desgraça humana 

começou no Éden: por causa da mulher, todos nós sabemos, mas também em 
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virtude da ingenuidade, da tolice e da fragilidade emocional do homem (...) O 

mundo é masculino! A idéia que temos de Deus é masculina! Jesus foi 

homem!". O fato acabou com a abertura de um processo disciplinar contra o 

juiz pelo Conselho Nacional de Justiça. 

 Outra crítica forte é de que o texto contraria o princípio da igualdade 

de direitos previsto na Constituição Federal.  

Nos juizados especiais não concordavam com a lei, diziam que era 

inconstitucional separar os crimes contra as mulheres dos demais. Há de se 

concordar que a lei é desigual para homens e mulheres, entretanto, às vezes, 

essa diferenciação tem que ser feita para corrigir distorções históricas entre os 

gêneros. 

Maria Berenice Dias assevera:  

 

“ Exatamente para garantir a igualdade é que a própria 

Constituição concede tratamento diferenciado a homens e 

mulheres. Outorga proteção ao mercado de trabalho 

feminino, mediante incentivos específicos (CF, art. 7º, XX) 

e aposentadoria aos 60 anos, enquanto para os homens 

a idade limite é de 65 (CF, art. 202)”. 
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CAPÍTULO IV 

CASOS CONCRETOS 

 

4.1 - Doca Street e Ângela Diniz 

  

Em Búzio, litoral do Rio de Janeiro, na noite do dia 30 de dezembro de 

1976, depois de uma discussão, Ângela Diniz foi assassinada com três tiros no 

rosto e um na nuca por seu companheiro, Raul Fernandes do Amaral Street, 

conhecido como Doca Street. Após o crime, o criminoso fugiu no seu carro e 

deixou a arma do crime ao lado do corpo da vítima. 

Raul, 42 anos, tinha um temperamento forte, possessivo, arrogante e 

tinha reações agressivas quando ficava com ciúmes da companheira. Ângela, 

32 anos, era socialite, chamada de “A Pantera de Minas”, responsável pelas 

contas do casal. Viviam juntos a três meses.  

O relaciomento adveio de um romance enquanto Raul ainda era casado 

com Adelita Scarpa de família tradicional e rica, a qual ele largou para assumir 

o relacionamento com Ângela.  

O dia do assassinato foi marcado por brigas o dia inteiro, quando Ãngela 

expulsou Doca de sua casa. A princípio ele foi embora mas voltou 

surpreendendo-a e em descarregou sua arma mirando em seu rosto. 

Doca alegou estra enciumado em virtude de uma mulher alemã 

Gabrielle Dayer que Ângela teria tentado seduzir. Gabrielle foi dada como 

morta em Cabo Frio alguns meses depois da morte de Ângela, na verdade, 

seu corpo nunca foi encontrado, a versão que prevaleceu foi a de que ela caiu 

das pedras ao tentar atravessa um espaço de oito metros entre as praias dos 

Amores e Serradurinha. 

Como dito, Doca fugiu imediatamente após o crime e ficou escondido 

em um sítio em Minas Gerais. Depois o trouxeram para São Paulo. 

O seu advogado paulista enviou para o local onde Doca estava, uma dupla de 

perícia medico-psiquiatrica para justificar a tese de violenta emoção, logo após 

de injusta provocação da vítima.  
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 Os peritos ao chegarem no local, encontraram Doca assediando a 

empregada da casa. Mais do que isso, ele mostrou-se indiferente a morte de 

Ângela. Com isso, os peritos concluiram a inexistência de possibilidade de 

confirmar um estado emocional que justificasse o crime. Não houve laudo. 

Portanto, a defesa resolveu comprometer a imagem da falecida. No 

entanto, foi necessário contratar um advogado carioca, visto que o processo 

tramitava no Rio de Janeiro. Surgiu, então, Evandro Lins e Silva que usou o 

caso de Doca para retornar a advocacia, considerado grande causídico, havia 

sido Procurador-Geral da República, Chefe da Casa Civil e Ministro do 

Supremo Tribunal de Justiça. 

Doca foi condenado a dois anos com sursis no primeiro julgamento, em 

1979, baseado em uma tese de legítima defesa da honra do criminalista 

Evandro Lins e Silva. A acusação recorreu e dois anos depois Doca foi levado 

a novo julgamento. Desta vez, não mais defendido por Evandro Lins e Silva, foi 

condenado por homicídio qualificado a 15 anos de reclusão. 

Doca cumpriu sua pena, saiu da prisão e foi trabalhar como vendedor de 

agência de automóveis em São Paulo. Ele casou-se novamente e hoje em dia 

ele é aposentado pelo INSS, trabalha ocasionalmente no mercado financeiro e 

negociando carros. Além disso, aos 71 anos, escreveu um livro que recebeu o 

título de Mea Culpa, onde conta a sua versão do crime. 
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4.2 - Dorinha Durval e Paulo Sérgio Garcia Alcântara 

 

Na madrugada do dia 05 de outubro de 1980 no Rio de Janeiro, Dorinha 

atirou três vezes em seu marido Paulo com quem estava casada por 6 meses. 

Ela chegou a levá-lo ao hospital mas retirou-se em seguida e foi para casa de 

seu avós paternos para evitar a prisão em flagrante. 

Dorinha Durval, 51 anos, atriz contratada pela globo, atuava no sítio do 

pica pau amarelo e Paulo Sérgio Garcia Alcantara, cineasta, 35 anos. Ela 

sofria com os ciúmes e bancava as contas do casal. A arma do crime tinha 

sido comprada por Paulo Sérgio depois de um assalto. 

O advogado de Dorinha informou a imprensa que ela não estava 

foragida, mas pediu uma semana para ela se entregar a polícia, pois se 

encontrava assistida por psquiatra e sob efeitos de sedativos fortes. Sua 

família tinha medo de um suicídio considerado o estado depressivo que 

Dorinha apresentava. 

A tese de defesa foi a da violenta emoção após injusta provocação da 

vítima. 

Dorinha contou que no dia do assassinato o casal teria brigado pois seu 

marido teria rejeitado seus carinhos. A partir daí a discussão ficou violenta e 

Paulo teria partido para as agressões físicas além das humilhações verbais. 

Ela havia dito qu iria se matar e Paulo mostrou  onde estava o revolver 

concordando com a idéia. Então ela pegou o revolver e descarregou nele. 

A vida da atriz foi esmiuçada, onde  contaram que ela havia sido 

violentada aos quinze anos de idade, sofreu um aborto provocado por um 

amigo e havia se prostituído. E o novo advogado decidiu mudar a tese de 

defesa para legítima defesa. 

Ela também mudou as primeiras declarações, disse que só atirou 

porque Paulo Sérgio teria se irritado com sua afirmação de que ele só a 

procurava quando precisava de dinheiro, daí teria partido para agressões, foi, 

então, que atirou para se defender, depois de alertá-lo que o faria. 
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O exame confirmou as lesões corporais no corpo de Dorinha. A versão 

da legítima defesa seria plausível se Dorinha não tivesse contado diferente 

versão nas primeiras declarações.  

O primeiro julgamento, em 1983, a condenou a 18 anos de prisão, mas 

acabou anulado, pois a acusação recorreu. Em 1989, foi condenada a seis 

anos em regime semi-aberto. Ficou presa durante oito meses, cumpriu sua 

pena e ficou quite com a justiça.  

Hoje, Dorinha Duval divide seu tempo entre pintar, esculpir. Já expôs 

diversas vezes no Exterior. Em 2002 lançou suas memórias autobiográficas 

num livro intitulado "Em busca da luz". 
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4.3 –  Sandra Gomide e Antonio Marcos Pimenta Neves 

 

O Jornalista Antonio Marcos Pimenta Neves, divorciado, 63 anos, pai de 

duas meninas, diretor da redação de O Estado de São Paulo, assassinou a 

sua namorada com 2 tiros, o primeiro disparado pelas costas e o segundo a 

queima-roupa no ouvido. O crime foi realizado em um haras em Ibiúna, São 

Paulo, às 14hrs, no dia 20 de agosto de 2000. 

A vítima era Sandra Gomide, jornalista da mesma empresa, jovem, 

simples, de família humilde e fazia de seu trabalho uma forma de ganhar a 

vida. 

O relacionamento durou 4 anos, sendo marcado por várias brigas, 

reconciliações e manipulação devido da superioridade de Pimenta Neves na 

hierarquia da redação. 

Segundo relatos, o criminoso era caracterizado por uma personalidade 

séria, egocêntrica, arrogante, metódica, intrigueiro entre os amigos. Achava-se 

superior aos outros, poderoso e não dava qualquer mérito pessoal ou 

profissional a sua, até então, namorada. Tinha ciúmes extremos por conta da 

diferença de idade de 30 anos. 

Sandra rompeu o relacionamento após uma crise de Pimenta Neves, 

que invadiu seu apartamento e lhe agrediu. Com isso, ela foi demitida da 

redação e não modificou sua decisão do rompimento após tentativas de 

reconciliação do Pimenta Neves. 

Pimenta, então, ainda possessivo, achando que Sandra estava se 

apaixonando por outro homem, resolveu tirar satisfações. Segundo seu relato, 

ele a procurou no haras, e começaram a discutir, e sua intenção não era matá-

la e sim assustá-la para que ela desse as informações que ele desejasse. Ela 

não quis dar e nem entrar no carro, foi aí então que tudo aconteceu. 

Após o crime, Pimenta ligou para o Jornal e informou sobre o 

assassinato que acabara de cometer. Foi buscado por um motorista e levado 

para seu apartamento em São Paulo, onde, em 2 dias, ingeriu 72 comprimidos 

de Lexotan e Frontal. Assim, ficou internado no hospital até se recuperar, 

depois foi transferido para o 13º Distrito Policial, onde ficou até março de 2001. 
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Conseguiu liberdade, através de habeas corpus concedido pelo Superior 

Tribunal Federal. 

Antônio Marcos Pimenta Neves admitiu e descreveu em detalhes o 

acontecido. Foi denunciado pela prática de homicídio duplamente qualificado: 

motivo fútil e uso de recurso que impossibilitou a defesa da vítima, ou seja, um 

crime hediondo. Ele foi condenado à pena de 15 anos de reclusão, pena, esta, 

que ele cumpre em liberdade.  

A decisão é da 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que conheceu, 

por unanimidade, o recurso especial da defesa de Pimenta Neves e deu parcial 

provimento apenas para reduzir a pena. O jornalista foi condenado pelo 

Tribunal do Júri, no ano passado, a 19 anos e dois meses de reclusão. A 

defesa apelou, pedindo a anulação do julgamento que o condenou, mas o 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) apenas reconheceu a atenuante da 

confissão espontânea e reduziu a pena para 18 anos. A defesa recorreu, 

então, ao Superior Tribunal de Justiça, apontando nulidades que não foram 

conhecidas. 

É de se considerar ainda que Pimenta Neves, está com 70 anos, ou 

seja, o tempo prescricional que seria de 20 anos, diminuirá pela metade, 10 

anos, o processo tramitou na justiça a 8 anos, considerando as causas 

interruptivas da prescrição, ele não passará de 3 anos preso. 

Com isso, a sociedade questiona o critério utilizado para esse tipo de 

crime e critica o sistema penal brasileiro, bem como, a possibilidade de 

compactuação dos tribunais superiores com o tão conhecido e influente 

Pimenta Neves. Afinal o crime fora cometido de forma premeditado, por motivo 

torpe e fútil, de surpresa sem chances de defesa da vítima. 
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4.4 – Um Amor Homossexual 

 

Os nomes fornecidos são fictícios, pois o caso não foi colhido pela 

imprensa e sim diretamente nos autos. 

Na noite do dia 11 de outubro de 1986 em Tatuapé, São Paulo, José foi 

a casa de Armando supostamente para levá-lo ao teatro. Eram amigos de 

infância e namorados. Armando tinha 43 anos e era advogado; José, 42 anos, 

era cirurgião-dentista. 

José não suportou a idéia de Armando deixá-lo para casar com uma 

mulher e constituir uma família. Agrediu Armando com várias facadas, 

decapitou-o e deixou a cabeça ao lado do corpo. 

Em depoimento a polícia negou ser homossexual mostrando ser 

preconceituoso, negou também a autoria do crime, embora todas as 

evidências indicassem sua autoria. O laudo pericial mostrou lesões corporais 

em José acontecidas no dia do crime, devido a luta corporal antecedente ao 

crime, e, também, foi visto no local, entre outras evidências. 

O promotor, Fernando Capez, denunciou o réu por homicídio qualificado 

em motivo futil e por meio cruel. Aos 49 anos foi levado ao julgamento pelo Júri 

e foi condenado a treze anos de reclusão em regime inicialmente fechado. Em 

recurso da acusação a pena foi aumentada para 15 anos. 

No dia que soube sua condenação se suicidou, em julho de 1995. Ele 

aguardava o resultado do novo julgamento em liberdade. 

Segundo os padrões da sociedade da época o homossexualismo não 

era tolerado. Houveram muitas ofensas preconceituosas nas peça dos autos. 

Conforme teor de suas declarações, ele vivia em conflito interno e sofreu muito 

pelo preconceito.  

Apesar disso, a autoria estava provada e sua condenação foi alta mas 

adequada considerando as qualificadoras de motivo fútil e meio cruel. 
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CAPÍTULO V 

O JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI 

 

A instituição do júri tem como objetivo fazer com que os autores de 

crimes dolosos contra a vida sejam julgados por membros da comunidade. 

O termo juri derivado do latim “jurares” , siginifica fazer juramento.  

Vem estabelecida na Constituição Federal em seu artigo 5º, XXXVIII, que é 

reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados a plenitude de defesa, o sigilo das votações, a soberania dos 

veredictos e a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a  

vida. 

Claudio Gastão , renomado advogado criminalista, conceitua o Juri 

como: 

 

“ Um Tribunal onde cidadãos previamente alistados, 

sorteados e, afinal, escolhidos e aceitos pelas partes, 

decidem exclusivamente calcados nas suas consciências, 

sobre a culpabilidade ou inocência dos acusados da 

praticas de crimes dolosos contra a vida” (GASTÃO, 

2006, p.104). 

 

O Tribunal do Júri é composto por um juiz togado, seu presidente e 

por vinte e cinco jurados que serão sorteados dentre os alistados, sete dos 

quais constituirão o Conselho de Sentença em cada sessão de julgamento.  

Os jurados serão como juizes naturais, julgando os crimes dolosos 

contra a vida, consumados ou tentados. Pessoas essas, que decidirão 

conforme critério próprio influenciadas pelas idéias que compõem seu meio 

social.  

Devem ser brasileiros natos ou naturalizados, no gozo de seus 

direitos políticos, com a idade mínima de 18 anos (o que faz aumentar o 

número de interessados, principalmente universitários, pois se trata de 
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direito de preferência, para pessoas em igualdade de condições, em 

concursos e em licitações públicas, como disposto no artigo 440), mental e 

moralmente capazes, que terão de avaliar e responder se sim ou não sobre 

os quesitos formulados pelo magistrado presidente.  

O ilustre Paulo José da Costa Júnior afirma: 

 

“ Costuma-se dizer que o espírita é absolvidor e o 

protestante condenador, em razão da religião que 

abraçam. O boêmio é sempre indulgente. O engenheiro 

costuma ser muito racional. O advogado depende. Por 

vezes é absolvidor, por vezes sistematico. Sobretudo se 

se tratar de um jurado que fracassou como advogado, 

deparando na tribuna com um colega brilhante” (COSTA 

JÚNIOR, 2002, p.18). 

 

Não há necessidade da leitura das peças processuais,. Assim como 

a sustentação das teses da defesa e da acusação, será feita em uma hora e 

meia cada, e réplica e tréplica em uma hora cada. 

Na audiência, o juiz ouve, no mesmo dia, o réu e as testemunhas e 

depois decide se o acusado deve ou não ser levado a júri.  Ouve-se primeiro 

as testemunhas, após, o réu. 

 

5.1 - A interferência da mídia 

 

A interferência da mídia, por vezes, se torna inconveniente e pode 

trazer prejuízos irreparáveis, pois a imprensa, não tem ética, e com a 

finalidade de obter ibope, faz a imprensa marrom, assim denominada a 

imprensa que cria, alimenta e vive do conhecido sensacionalismo. 

Muitas vezes, os jornalistas não esperam informações concretas dos 

profissionais competentes, apenas jogam informações não confirmadas 

baseadas em suposições, fazem indagações, seguem pistas, revelam 
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detalhes que, por muitas vezes, prejudicam as investigações policiais, 

instigam ao julgamento sem provas, e sempre por conta própria.  

Os magistrados encontram dificuldades em resistir as pressões da 

opinião pública, imagina o Conselho de sentença do Tribunal do júri. 

O judiciário não pode e não deve ser refém da mídia, pois perderia 

sua credibilidade conquistada pela justiça criminal, resultado alcançado pelo 

seu funcionamento seguro, sério e sereno, e, não pela condenação como 

forma de agradar e satisfazer a opinião pública explorada e influenciada 

conforme a vontade dos poderosos da imprensa. 

A imprensa deve sim, informar os fatos, os acontecimentos, as 

circunstâncias de forma parcial, para que, então, a Justiça faça a análise 

baseados na legislação do país. 

 

5.2 - A acusação do criminoso passional 

 

 Primeiramente, é necessário que se deixe claro que nos casos de 

homicídio, como na maioria dos delitos é de ação penal pública, os 

familiares ou a vitima ficam isentos de qualquer despesas judiciais. Assim, 

nos crimes passionais haverá julgamento pelo Tribunal do Júri e a acusação 

será proferida pelo representante do Ministério Público do Estado. 

Lembrando que, se o Ministério Público Estadual for omisso e não 

agir dentro do prazo legal, não dando início a Ação Penal Pública, a parte 

ofendida poderá fazer a acusação particular através da ação penal privada 

subsidiária da pública como previsto no art. 29 do CPP, art. 100, §3 do CP e 

5º LIX da CF/88. Esta situação raramente acontece. 

O Ministério Público é uma instituição de extrema importância na 

repressão e combate à impunidade. A Constituição Federal estabelece em 

seu art. 127 que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Dentre as funções atribuídas à instituição, está a de promover 

privativamente a ação penal publica, ou seja, cabe ao Ministério Publico 
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apresentar a denuncia após avaliar as informações trazidas pelo inquérito 

policial para dar inicio a ação. 

O Ministério Público tem a função de sustentar a acusação se 

entender que há indícios probatórios suficientes para incriminar o suspeito 

ou também pode requerer o arquivamento do inquérito, que 

conseqüentemente resultará na absolvição do réu que deverá ser justiçada 

por falta de provas ou dúvida sobre autoria do crime (princípio do in dúbio 

pro reo). 

Esclarece o promotor Roberto Lyra: 

 

“Não sou máquina de acusar. Sob esta beca, palpita um 

coração. A defesa considera-me um apaixonado. 

Obrigado. Minha paixão vem da consciência. Não é 

criada pela arte mas pelo fato. Como o juiz, o Promotor de 

Justiça forma, serenamente, a convicção jurídico-social, 

de acordo com a lei e a prova. Uma vez convencido, deve 

escrever e falar a caráter”  (ELUF, 2007, p.135) 

 

5.2.1 – Forma de Denúncia pelo Ministério Público 

 

Normalmente, nos casos de crimes passionais, o Ministério público 

oferece a denúncia de prática de homicídio qualificado, que é considerado 

como crime hediondo.  

Os crimes hediondos, do ponto de vista da criminologia sociológica, 

devem ser entendidos como crimes mais graves, mais revoltantes, que 

causam maior aversão à coletividade.  

João José Leal anota: 

 

“ Hediondo é o crime que causa profunda e consensual 

repugnância por ofender, de forma acentuadamente 

grave, valores morais de indiscutível legitimidade, como o 

sentimento comum de piedade, de fraternidade, de 
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solenidade e de respeito à dignidade da pessoa humana” 

(LEAL, 1996, p.07).  

 

 A inclusão do homicídio qualificado no rol dos crimes hediondos 

se deu em devido a um movimento social de autoria de Glória Perez, que 

após o assassinato passional, de sua filha, a atriz Daniela Perez, recolheu 

milhares de assinaturas dos cidadãos brasileiros, para que o homicídio 

qualificado tivesse uma pena mais severa para os seus agentes. Pretendeu-

se com tal feito, reduzir os índices de criminalidade e de gerar uma maior 

segurança social. 

A importância de se ter uma noção de crime hediondo é que, se o 

homicida passional for condenado por ter cometido um homicídio qualificado 

sua punição será mais severa, importa, por exemplo, na proibição da 

concessão de fiança e liberdade provisória, o cumprimento integral da pena 

em regime fechado, entre outros.  

Caso seja condenado por homicídio privilegiado a pena será mais 

branda. 

No Homicídio privilegiado, o criminoso se beneficia na hipótese 

prevista no art. 121, §1º que atenua a pena do agente que comete o crime 

impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de 

violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima.   

Explica Aníbal Bruno:  

 

“ Mas o que justifica realmente, no sistema do Código a 

possível atenuação da pena é menos o surto emocional, 

a que, sabemos, o Código não concede poder de atenuar 

a responsabilidade, do que a provocação injusta com que 

a vítima desencadeou no agente o processo emotivo.  

Esse elemento ético-jurídico é o que prepondera no 

conjunto emoção-provocação em que se fundamenta o 

privilégio. Mas será sempre necessário que o ato punível 

seja a reação do momento emocional violento que a 
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provocação determinou. Praticando o crime com frieza de 

animo, o agente não poderá aproveitar-se do privilégio, 

embora existente a provocação” (BRUNO, 1975, p.125).  

  

Se o Conselho de Sentença compreender que ocorreu um homicídio 

privilegiado-qualificado, se será considerado hediondo ou não, vai depender 

muito de quem for aplicar à pena, uma vez que a matéria é constituída por 

inúmeras opiniões. 

Vários estudiosos e até psicólogos estudaram e estudam este tipo 

de homicídio em busca de classificações e características individualizadoras 

dos assassinos passionais, mais ainda, nunca se chegou a um consenso.  

Nesses episódios, é preciso ver, enxergar imparcialmente, se o que 

levou a pessoa ao cometimento de tal delito.  

De acordo com o art. 5º, caput, da Constituição Federal (1988), a 

"vida" é um "direito inviolável" e garantido a todos. O homicida passional, 

com sua torpeza abominável e doentia, destrói de forma ainda mais grave a 

vida, que é o bem jurídico mais importante e essencial do ser humano. Luiz 

Regis Prado assevera “a segurança para com a vida humana não admite 

restrição ou distinção de qualquer espécie”.  

O fato do crime ser cometido baseado em sentimento obsessivo de 

ódio e não amor ou paixão, o homicida passional jamais deveria ser 

beneficiado com atenuantes. Considerando esses fatos, deveriam ser feitos 

exames detalhados a respeito do estado psíquico afim de submetê-lo a uma 

medida de segurança. Medida de segurança esta, que oferece ao apenado 

um tratamento psicológico. 

Afastado a hipótese de um estado doentio, o homicida passional 

deveria ser enquadrado na qualificadora de motivo torpe disposto no inciso 

I, §2º, do art. 121, do CP, ou seja, haveria a majoração da pena e ele 

responderia por "homicídio qualificado" (Pena – reclusão, de 12 a 30 anos).  

Enfim, se a pessoa é mentalmente sadia e comete um homicídio 

passional, por ser este uma das espécies de crime doloso contra a vida, 

será julgado pelo Tribunal do Júri Popular. Caberá aos cidadãos da 
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comunidade onde o crime foi perpetrado decidir e julgar o caso, cabendo ao 

juiz apenas a aplicação do quantum da pena no caso de condenação, ou 

absolver, no caso de absolvição.  

Nada justifica o homicídio, hoje não se admite mais a compaixão 

com os assassinos passionais, como era antigamente, esses casos devem 

ser punidos severamente, ou seja, se foi um homicídio privilegiado, a pena 

deste, se foi qualificado a sua pena correspondente. 

 

5.2.2 –  As Teses de Acusação 

 

No entender de Marcelo Forte Barbosa: 

 

“ Nada existe no julgamento pelo Júri mais tecnicamente 

importante do que a acusação no plenário. Tem ela 

reflexos no direito de ampla defesa, no contraditório e na 

própria aceitação pelo Conselho de Sentença dos 

argumentos acusatórios” (ELUF, 2007, p.134).  

 

A acusação tem sempre a finalidade de provar o fato criminoso e as 

razões que levaram o réu a praticá-los. Fundamentam pelas provas 

existente no processo, pela oitiva das testemunhas, peritos, e quando 

possível, em casos de tentativa, o da própria vítima.  

Como já dito anteriormente, a acusação feita a homicidas 

passionais, se baseiam em hipóteses de homicídio qualificado, como motivo 

torpe; motivo fútil; emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou 

outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum; à 

traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 

dificulte ou torne impossível à defesa do ofendido e por ultimo para 

assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro 

crime, previstas no art 121, §2 do CP. 
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5.2.2.1 - Motivo Torpe 

 

Torpe é o motivo desprezível, abjeto ou abominável, que repugna a 

coletividade. A vingança pode ou não constituir motivo torpe, a depender da 

particularidade do caso. 

O passional tem uma reação emocional incontrolável contra quem 

teve a audácia de julgá-lo uma pessoa comum, que poder ser traída, não 

amada ou desprezada, ou seja, trata-se evidentemente de motivos de 

indiscutível torpeza. O amor, o ciúme controlado, o desejo sexual não levam 

ao assassinato. O crime é cometido por rancor, raiva, ódio, sentimento 

vingativo. 

 

5.2.2.2 - Motivo Fútil 

 

Luiza Nagib Eluf anota: 

 

“ Fútil é o mesmo que insignificante, irrelevante, sem 

importância, de modo que a reação do acusado, ao matar 

a vítima, afigura-se totalmente desproporcional ao motivo 

que o levou ao ato. Na maioria dos casos, o homicida 

passional terá agido por motivo torpe, mas se analisar os 

fatos detidamente, a acusação se convencer de que o 

motivo do crime foi fútil, terá de fundamentar seu 

entendimento nas circunstâncias reais que determinaram 

a conduta do réu e acusá-lo com bases em conceitos 

firmados pela doutrina e pela jurisprudência” (ELUF, 

2007, p.142).  
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Importante é fazer a diferenciação do motivo torpe para o fútil, 

Damásio de Jesus nos  ensina:  

 

“ Motivo Torpe: É o moralmente reprovável, demonstrativo 

de depravação espiritual do sujeito. Torpe é o motivo 

abjeto, desprezível". É, pois, o motivo repugnante, moral 

e socialmente repudiado. Exs. (Prof. Damásio de Jesus): 

homicídio de esposa por negar-se à reconciliação; para 

obter quantidade de maconha; matar a namorada por 

saber que não era mais virgem; luxúria, etc. Motivo fútil: É 

o insignificante, apresentando desproporção entre o crime 

e sua causa moral". É, pois, o motivo banal, ridículo por 

sua insignificância. Exs. (Damásio de Jesus): incidente de 

trânsito; rompimento de namoro; pequenas discussões 

entre familiares; fato de a vítima ter rido do homicida; 

discussão a respeito de bebida alcoólica, etc” (JESUS, 

2005, p.111) 

 

5.2.2.3 - Emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou 

outro meio insidioso ou cruel 

 

Veneno é qualquer substância capaz de ser letal a vítima. 

O uso do fogo além de ser cruel é de perigo comum, ou seja, 

quando o número de eventuais mortos é indeterminado. Exemplo: O marido 

traído que incendeia a casa para matar esposa e põe em risco a vizinhança.  

Explosivo é a substância com poder incalculável capaz de causar 

destruição, também é de perigo comum. 

A asfixia é o impedimento da respiração que poder ser dada pelas 

impurezas do ar oxigênio ou por enforcamento, esganadura, afogamento, 

soterramento, entre outros. 

A tortura consiste em oferecer a vítima um sofrimento desnecessário 

e intenso. 
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Quanto a forma genérica que a lei dispões sobre meio insidioso, 

cruel ou que provoque perigo comum, Luiza Nagib Eluf esclarece:  

 

“ O meio não será insidioso quando conhecido pela 

vítima, não será cruel quando ou torturante quando não 

impuser sofrimento descomunal ou desproporcional, não 

será de perigo comum quando não colocar em risco 

outras pessoas e seus bens” (ELUF, 2007, p.146). 

 

5.2.2.4 - À traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou 

outro recurso que dificulte ou torne impossível à defesa do ofendido. 

 

É comum que o passional surpreenda sua vítima, utilizando-se de 

recurso que dificulte ou impossibilite sua defesa. 

A traição é a quebra da confiança que a vítima depositava no 

agente, emboscada é o ato de esperar alguém de forma oculta, sem ser 

visto, causando surpresa e dissimulação é uma fraude que precede a 

violência. 

Normalmente os homicidas passionais utilizam-se de meios que 

dificultam ou impossibilitam a defesa do ofendido. 

 

5.2.2.5) Demais qualificadoras 

 

As outras qualificadoras previstas no art. 121, §2 do CP. não serão 

estudadas no presente trabalho, pois não servem para aplicação direta a 

casos passionais. 
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5.3 - A defesa do criminoso passional. 

 

Todo acusado deve ter um defensor que trabalhe bem, que lute pela 

sua absolvição ou pela atenuação da pena a ser imposta. A defesa pode ser 

por advogado particular, ou, em casos de hipossuficiência do réu, será 

nomeado um Defensor Público que atuará gratuitamente garantindo lhe o 

direito da ampla defesa. 

 

5.3.1 – Teses de Defesa 

 

Antigamente era usada a tese de legítima defesa de honra pelos 

homens para justificar os assassinatos de suas esposas, companheiras ou 

namoradas, baseadas nos direitos superiores do homem sobre a mulher.  

Com a evolução e a igualdade dos direitos das mulheres, não há 

mais a idéia que o homem tem a dominação e nem o poder sobre a vida ou 

a morte da mulher. A honra é um bem pessoal e intransferível, a conduta da 

companheira não pode manchar a reputação do marido e vice-versa. A 

vítima não maculou a honra do criminoso, na realidade se é que houve 

alguma honra maculada foi a da própria vítima. Essa justificativa não passa 

de uma justificativa fútil para escapar da punição merecida. Essa 

argumentação não é mais aceita nos dias de hoje. 

Nos dias atuais o enfoque está em fazer o Conselho de sentença 

compreender que a responsabilidade do sujeito está ligada a dependência 

da emoção e assim explicar o dano provocado para que sua conduta não 

seja reprovada. Argumentam que o criminoso passional não voltará a repetir 

o erro, uma vez que, o crime se reeducou sentimentalmente através da 

culpa, do remorso, da perda, além de lhe aguçar o sentimento de 

autocensura. A imagem do agente criminoso a ser passada é de 

arrependido, de pessoa sofredora, portadora de bons sentimentos e 

injustamente traída. 

Não conseguindo a absolvição do réu, os advogados de defesa 

requerem que o homicídio seja privilegiado e não qualificado, com isso, 
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propõem a atenuação da pena argüindo sobre a causa prevista no §1º do 

art.121 do CPP. Entretanto, essa tese só pode ser considerada com a 

efetiva comprovação da violenta emoção seguido de injusta provocação da 

vítima como elencado em tal artigo. 

Damásio (2005) afirma que o agente precisa estar “sob o domínio 

de uma emoção descontrolada, abrupta e rompante, de reação imediata, e, 

sobre a injusta provocação da vítima” (p.89). Ele deixa claro, que não trata 

de uma agressão da vítima, pois poderia caracterizar legítima defesa, causa 

de exclusão de culpabilidade. 

É importante lembrar, que o nosso sistema penal favorece a defesa 

em caso que não esteja seguramente comprovada a acusação, o réu será 

absolvido, pelo princípio in dúbio pro reo, ou seja, em caso de dúvida, o réu 

ficará isento de pena.  
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CONCLUSÃO 

 

Os crimes passionais são casos de homicídio. É preciso prestar muita 

atenção as pessoas que nos cercam e jamais admitir agressões físicas,  pois 

quem é violento pode acabar sendo capaz de matar. Isto é, o desrespeito e a 

violência se manifestam, inicialmente, pelas agressões e evoluem para o 

homicídio passional. Ambas são formas violentas de satisfazer um desejo de 

posse da outra pessoa.  

Em geral, o homicida passional é obcecado pela vítima. O amor que 

pode ter existido no princípio da relação dele com a outra pessoa, aos poucos, 

vai se transformando em ódio. Ele comete esse crime, pois ao ser rejeitado, o 

sujeito não suporta a situação, procurando a vingança.  

Normalmente esse crime é cometido por homens, as mulheres 

raramente matam em decorrência do sistema patriarcal.  

Os motivos do criminoso passional são desprezíveis, repugnantes, 

fúteis. Ele age por puro egoísmo, possessividade, arrogância e ódio. Ninguém 

mata por amor, ele não gera destruição, e sim compreensão.  

  Antigamente, usavam muita a tese da legítima defesa da honra. Hoje, 

poucos são os que têm coragem de apresentar esta defesa. A sociedade 

mudou, a mulher alcançou a igualdade de direitos com o homem e a idéia de 

que o marido ou o amante tem o poder de vida ou de morte sobre a esposa já 

não são aceitas no Tribunal do Júri. Em todo o caso, se algum réu ainda for 

absolvido com base na legítima defesa da honra, é muito provável que o 

Tribunal de Justiça anule a decisão, 

Assim sendo, o agente que se encontre em um estado passional ou 

emocional, responderá penalmente por seu comportamento delituoso. Logo, 

todos os casos devem ser punidos em conformidade com os fatos e a lei 

penal.  

Não esquecendo que por tudo isso, o papel daquele que aplica a lei é 

tão importante. O julgador tem de ser, antes de tudo, um cientista do 

comportamento humano.  
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